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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO nº 2007476-76.2014.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : INSS – Instituto Nacional de Seguro Social, representado
por seu Procurador Federal
AGRAVADO : José Ricardo de Oliveira Silva
ADVOGADO : Valter de Melo.

PROCESSUAL  CIVIL  -   Agravo  interno
em agravo de instrumento – Ação ordinária
de  concessão  e  cobrança  de  benefício  –
Parte  beneficiária  da  justiça  gratuita  –
Honorários  periciais  –  Determinação  de
antecipação pelo INSS – Insurgência do §
2º do art. 8º da Lei 8.620/93 – Resoluções
nº  127/2011,  CNJ  e  03/2013,  TJ/PB  –
Inaplicabilidade  –Precedentes  desta  Corte
de Justiça – Desprovimento.

− Nos  termos  do  §  2º  do  art.  8º  da  Lei
8.620/93,  nas  ações  de  acidente  de
trabalho,  o INSS antecipará os honorários
periciais,  não se aplicando,  nos casos, as
Resoluções  nº  127/2011  do  CNJ  e  nº
03/2013 do TJ/PB.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A  C  O  R  D  A  M,  em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator e da
súmula do julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno, interposto pelo
INSS – INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, representado por seu
Procurador Federal,  inconformado com a decisão monocrática de fls. 54/58,
que, com amparo no art. 557, “Caput”, do Código de Processo Civil, negou
seguimento  ao  recurso  de  agravo  de  instrumento  interposto  em  face  de
JOSÉ  RICARDO  DE  OLIVEIRA  SILVA,  nos  autos  da  ação  ordinária  de
concessão e cobrança de benefício, sob o nº. 0003601-18.2011.815.0751.

O  recorrente  interpôs  agravo  de
instrumento  em  face  da  decisão  do  MM.  Juiz  de  Direito  da  2ª  Vara  da
Comarca  de  Bayeux que,  nos  autos  da  mencionada  ação,  determinou  a
intimação do promovido, ora agravante, para recolher os honorários do perito,
desconsiderando o fato de ter o autor, ora agravado, requerido a prova e ser
beneficiário da justiça gratuita.

Em suas razões, aduziu que os honorários
periciais devem ser custeados pelo Estado, uma vez que a ação fora movida
por beneficiário da justiça gratuita, invocando, para justificar seu argumento,
os artigos 19 e 33, do Código de Processo Civil, a Constituição Federal , a Lei
1.060/50,  a  Resolução  do  CNJ  nº  127/2011  e  a  Resolução  do  TJ/Pb  nº
03/2013.

Pugnou, ao final, pela concessão de efeito
suspensivo  ao recurso até  a decisão final  do colegiado e,  no mérito,  pelo
provimento do agravo de instrumento.

Pela decisão de fls. 35/37, fora deferido o
pedido de atribuição do efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento.

Às 54/58, esta relatoria, monocraticamente,
com amparo no “caput” do art. 557 do CPC, negou seguimento ao agravo, ao
fundamento de que a norma a ser aplicada, no caso em comento, é o § 2º do
art. 8º da Lei 8.620/93, a qual preceitua que é obrigação do INSS adiantar a
integralidade dos honorários do perito nas ações acidentárias.

Não  conformado,  o  agravante  atacou  a
decisão monocrática,  interpondo o presente agravo interno,  deduzindo,  em
suma que “a aplicação da Súmula 232 e do art.  8º,  §2º,  da Lei  8.620/93,
quando se trata de beneficiário da justiça gratuita, deve ser interpretada à luz
do  art.  5º,  LXXIV,  da  CF/88,  que  imputa  ao  Estado  o  dever  de  prestar
assistência judiciária à queles que não possuem condições de arcar com as
despesas processuais” (fls. 65/68).

É o relatório.
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V O T O

Trata-se  de  agravo  interno  interposto
contra decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, para manter
a decisão proferida pelo magistrado de primeiro grau, por considerar que o
recurso  está  em  confronto  com  jurisprudência  dominante  deste  Egrégio
Tribunal, nos termos do art. 557, do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” (Grifei).

A decisão monocrática tem por fundamento
o art. 511 do CPC e o art. 142, caput do Regimento Interno do TJ/PB os quais
dispõem que a ausência de preparo, quando exigido, acarreta deserção do
recurso. 

No caso vertente,  o banco agravante não
comprovou o pagamento do preparo do recurso de apelação interposto na
ação originária,  motivo  pelo  qual  acertadamente  o recurso  foi  considerado
deserto, tendo em vista que, de acordo com a legislação de regência,  não
pode mais fazê-lo, em virtude de ter se operado a preclusão consumativa. 

Com efeito,  diz o art.  511 do CPC que o
recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovará o pagamento do
respectivo preparo.  Considerando tal  exigência,  tem-se que o apelante,  na
oportunidade, não se desincumbiu deste ônus, não havendo, por conseguinte,
como se comprovar o recolhimento do preparo recursal que deveria ter sido
anexado simultaneamente com as razões recursais. 

Sobre  a  matéria,  ensina  Nelson  Nery
Júnior:

Preparo.  É  um  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade  dos  recursos  e  consiste  no  pagamento
prévio das custas relativas ao processamento do recurso.
A  ausência  ou  irregularidade  no  preparo  ocasiona  o
fenômeno  da  preclusão,  fazendo  com  que  deva  ser
aplicada ao recorrente a pena de deserção, que impede o
conhecimento do recurso. É matéria de direito processual
estrito,  cuja  competência  para  legislar  é  exclusiva  do
Poder Legislativo da União (CF, 22, I). Aos Estados cabe
estabelecer o valor do preparo (Código de Processo Civil
Comentado – 4ª edição). 
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Nessa ordem de ideias,  há muito destaca
Barbosa Moreira: 

“o requisito do preparo consiste no pagamento prévio das
despesas  relativas  ao  processamento  do  recurso"  e  a
sanção para  a  falta  de  preparo  oportuno é  a  deserção.
Destarte,  não  há  que  se  perquirir  se  o  recorrente
conservou ou não a vontade de preparar posteriormente a
apelação interposta sem o prévio recolhimento das custas.
A  omissão  em  preparar  a  tempo  o  recurso  é  causa
puramente  objetiva de inadmissibilidade,  que prescinde
de  qualquer  indagação sobre  a  vontade  do  omisso.  ('o
novo processo civil brasileiro', 18. ed., rio, forense, 1996,
p. 138). 

No mesmo sentido, segue reiterada e recente
jurisprudência do STJ, mutatis mutandis:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECOLHIMENTO
DO PREPARO NÃO  COMPROVADO  NO  ATO  DA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
INFRINGÊNCIA  DO  ART.  511,  CAPUT,  DO  CPC.
DESERÇÃO.  SÚMULA  N.  187/STJ.  DECISÃO
MANTIDA.  1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta
Corte,  não  se  pode  conhecer  do  recurso  especial
interposto sem a comprovação do preparo nos moldes do
art.  511,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil.  O
recolhimento e a comprovação do preparo devem ser
concomitantes à interposição do recurso especial, não
sendo possível o recolhimento posterior. 2. Incide, na
hipótese,  a  Súmula  n.  187/STJ:  "É  deserto  o  recurso
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o
recorrente  não  recolhe,  na  origem,  a  importância  das
despesas de remessa e retorno dos autos". 3. Embargos de
declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se

nega  provimento. (EDARESP  201102907748.  STJ.

Quarta  Turma.  Relator:  Min.  Antônio  Carlos  Ferreira.
DJE: 16/08/2013).

Outra:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. EXIGÊNCIAS  CONTIDAS
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NAS  RESOLUÇÕES  DO  STJ  APLICÁVEIS  À
ESPÉCIE.  DESERÇÃO  VERIFICADA.  AUSENTE  O
NÚMERO  DO  PROCESSO  A  QUE  SE  REFERE  O
RECOLHIMENTO.  DESERÇÃO.  MOMENTO
ADEQUADO.  ATO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.  1.  A  comprovação  do  preparo deve  ser
feita  no  ato  de  interposição  do  recurso,  não  sendo
admissível  a  sua  realização posterior.  2.  Com  da
Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores
relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária,
mediante  preenchimento  da  Guia  de  Recolhimento  da
União  (GRU)  ou  de  Documento  de  Arrecadação  de
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo
código de receita e a juntada do comprovante nos autos,
passou  a  ser  necessária  a  indicação  do  número  do
processo respectivo. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AGARESP  201300631292.  STJ.  Terceira  Turma.
Relator:  Min.  João  Otávio  de  Noronha.  DJE:
01/07/2013).

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
COMPROVAÇÃO. PREPARO.  COMPROVANTE  DE
PAGAMENTO POSTERIOR À  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  O  recolhimento
das custas processuais deve ser comprovado no ato da
interposição  do  recurso  especial,  e  não
posteriormente.  3.  Embargos  de  declaração  acolhidos
sem  efeitos  modificativos.  (EEDAGA  201100294274.
STJ.  Terceira  Turma.  Relator:  Min.  João  Otávio  de
Noronha. DJE: 28/06/2013).

Portanto,  é  no  ato  da  interposição  do
recurso que o recorrente deve comprovar o pagamento das custas recursais,
sob pena de deserção.

Logo,  totalmente  infundada  a  tese  do
agravante  de  que  deveria  ter  sido  intimado  pessoalmente  para  efetuar  o
preparo antes de o recurso ter sido inadmitido.
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Na verdade, a única possibilidade prevista
no CPC de o recorrente ser intimado, após a interposição do recurso, para
comprovar o pagamento das custas recursais está prevista no § 1º do art. 511
do  citado  diploma  legal,  que  determina  a  intimação  do  recorrente  para
complementar o valor do preparo realizado de forma insuficiente. Entretanto,
não é o caso do agravante, que não comprovou sequer haver pagado valor
algum no ato de interposição do recurso.

Por tais motivos, a decisão objurgada, que
declarou deserto o recurso de apelação do agravante,  não merece reparo,
uma vez que está  em sintonia  com o CPC e reiterada jurisprudência  dos
tribunais.

Além  do  mais,  também  não  merece
agasalho  a  alegação  do  banco  agravante  de  que,  por  se  encontrar  em
liquidação  extrajudicial,  deve,  necessariamente,  ficar  isento  do  pagamento
das custas e demais despesas processuais.

Como se sabe, nada impede, em tese, que
seja  deferida  a  assistência  judiciária  gratuita  à  pessoa  jurídica.  Todavia,
nesses  casos,  a  prudência  tem  exigido  que  haja  comprovação  de  sua
dificuldade  financeira,  ou  seja,  de  fato  que  acarreta  a  sua  ausência  de
condições para pagar as despesas processuais sem prejuízo da continuidade
de desenvolvimento de seus fins.

Quanto  ao banco recorrente,  não há,  nos
autos, elementos de convicção sobre a efetiva impossibilidade de pagamento
das  custas  do  processo.  É  que,  o  simples  fato  de  estar  sendo  liquidado
extrajudicialmente não demonstra, por si só, a impossibilidade de o agravante
arcar com as custas processuais e honorários advocatícios. 

Nesse sentido, já decidiu o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  EM  LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  PRECEDENTES  DA
CORTE. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. 1.- "Ajuizada ação de adimplemento de
obrigação  descumprida  pela  empresa  em  liquidação,
incide a regra processual sobre a mora (art.  219 CPC)
e, como consequência, fluem os juros moratórios desde a
citação  válida"  (REsp  48.606/SP,  Rel.  Ministro  RUY
ROSADO DE AGUIAR, DJ 29/08/1994). 2.- "As pessoas
jurídicas podem ser contempladas com o benefício da

http://www.jusbrasil.com/topicos/10719883/artigo-219-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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Justiça Gratuita. Cuidando-se, porém, de Banco, ainda
que em regime de liquidação extrajudicial, a concessão
da  gratuidade  somente  é  admissível  em  condições
excepcionais,  se  comprovado  que  a  instituição
financeira  efetivamente  não  ostenta  possibilidade
alguma  de  arcar  com  as  custas  do  processo  e  os
honorários  advocatícios.  Elementos  no  caso
inexistentes." (REsp 338.159/SP, Rel. Ministro BARROS
MONTEIRO, DJ 22/04/2002).3.- O recurso não trouxe
nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do
julgado,  a  qual  se  mantém  por  seus  próprios
fundamentos.4.- Agravo regimental improvido.(AgRg no
AREsp  141322/PR,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  DJe
01/08/2013).Destaquei.

Mais:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PESSOA  JURÍDICA  EM  REGIME  DE
LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  JUSTIÇA
GRATUITA. INDEFERIMENTO.1. Ainda que em regime
de liquidação extrajudicial, a concessão do benefício da
justiça  gratuita  à  pessoa  jurídica  depende  de
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os
encargos processuais. Incidência da Súmula 83⁄STJ. 2.
As circunstâncias de fato consideradas pelas instâncias
de origem para afastar a condição de hipossuficiente não
são  passíveis  de  revisão  em recurso  especial  (Súmula
7⁄STJ).3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 341016/SP, Rel. Ministra Maria Isabel
Galloti, j. 27/08/2013).Destaquei.

Desse modo,  não é possível  conceder  ao
agravante o benefício da justiça gratuita, vez que não restou comprovado a
sua impossibilidade de pagar as custas processuais.

Destarte,  nega-se provimento ao agravo
interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
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Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 09 de julho
de 2015. 

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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